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PODER EXECUTIVO

LEI Nº15.280, 08 de janeiro de 2013.

(Autoria: Mesa Diretora)
PROMOVE A REVISÃO GERAL

DA REMUNERAÇÃO DOS TITU-

LARES DE CARGOS COMIS-

SIONADOS E FUNÇÕES DE

CONFIANÇA DO PODER LEGIS-

LATIVO.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a

Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º A remuneração dos titulares de cargos comissionados e

funções de confiança do Poder Legislativo fica revista em índice único

e geral, no percentual de 5,58% (cinco vírgula cinquenta e oito por

cento), a partir de 1º. de janeiro de 2013, de conformidade com o anexo
único desta Lei.

Art.2º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão

por conta das dotações orçamentárias próprias do Poder Legislativo.

Art.3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, salvo

quanto aos efeitos financeiros, que vigorarão a partir de 1º de janeiro de

2013.
Art.4º Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ,

em Fortaleza, 08 de janeiro de 2013.

Domingos Gomes de Aguiar Filho

GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ EM EXERCÍCIO

ANEXO ÚNICO, A QUE SE REFERE O ART.1º DA LEI Nº15.280,

DE 08 DE JANEIRO DE 2013

TABELA DE VENCIMENTOS E REPRESENTAÇÕES

DOS CARGOS DE DIREÇÃO E ASSESSORAMENTO
A PARTIR DE 1º/01/2013

SÍMBOLO VENCIMENTO REPRESENTAÇÃO TOTAL

DNS - 1 421,03 4.210,27 4.631,30

DNS - 2 282,45 2.824,38 3.106,83

DNS - 3 197,70 1.977,08 2.174,78

DAS - 1 138,39 1.383,91 1.522,30

DAS - 2 103,80 1.037,95 1.141,75

DAS - 3 77,83 778,42 856,25

DAS - 4 58,39 583,84 642,23

***  ***  ***
LEI Nº15.281, 08 de janeiro de 2013.

(Autoria: Mesa Diretora)

PROMOVE A REVISÃO GERAL

DA REMUNERAÇÃO DOS SER-

VIDORES PÚBLICOS CIVIS

DO PODER LEGISLATIVO.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a

Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º O vencimento base dos servidores públicos estaduais do

Quadro II – Poder Legislativo fica revisto em índice único e geral, no

percentual de 5,58% (cinco vírgula cinquenta e oito por cento) a partir
de 1º de janeiro de 2013, na forma do anexo único e das demais disposições

desta Lei.

Parágrafo único. Os valores das demais parcelas remuneratórias

não indicadas no anexo desta Lei ficam revistos no mesmo índice único
e geral de 5,58% (cinco vírgula cinquenta e oito por cento), na forma do

caput deste artigo, salvo quanto às vantagens financeiras que dependam

de previsão para alteração de seus valores.

Art.2º Os benefícios de pensão por morte e os proventos dos

servidores públicos civis aposentados do Poder Legislativo ficam

revistos no mesmo índice único e geral de 5,58% (cinco vígula
cinquenta e oito por cento), aplicado nesta Lei para os servidores em

atividade.

Art.3º O índice de revisão de que trata esta Lei também se

aplica:

I - aos valores previstos no Ato Normativo nº226, de 15 de

maio de 2003;
II - às vantagens pessoais incorporadas, na forma das Leis

nos10.670, de 4 de junho de 1982; 11.171, de 10 de abril de 1986;

11.847, de 28 de agosto de 1991; §1º. do art.155. da Lei nº9.824, de 14

de maio de 1974; à gratificação instituída pelo art.3º. da Lei nº12.984,

de 29 de dezembro de 1999; e ao abono compensatório previsto na Lei

nº12.991, de 30 de dezembro de 1999;
III - aos cargos isolados de Analista Legislativo criados pela Lei

nº14.987, de 6 de setembro de 2011;

IV - às gratificações instituídas pelos incisos I e II do art.2º. do

Ato Deliberativo nº536, de 10 de dezembro de 2002.

Art.4º Nenhum servidor público em atividade ou aposentado

do Poder Legislativo do Estado do Ceará, e seus pensionistas,
perceberão remuneração, proventos e pensão inferior a R$723.01

(setecentos e vinte e três reais e um centavo), excluindo-se, para a

composição deste valor, o adicional de férias, o salário família, as

gratificações por prestação de serviços extraordinários e o adicional por

tempo de serviço.

Parágrafo único. O disposto no caput não se aplica aos
aposentados proporcionalmente ao tempo de serviço e aos

pensionistas fracionários, que percebam, em face da

proporcionalidade, valores inferiores ao referido no caput deste artigo,

devendo seus proventos, remuneração e pensão ser corrigidos

mediante a aplicação do percentual da aposentadoria ou da

remuneração ou da fração da pensão sobre o valor de R$723,01
(setecentos e vinte e três reais e um centavo).

Art .5º  Esta  Lei  não se  apl ica  aos  proventos  da

aposentadoria e às pensões por morte de beneficiários da extinta

Carteira de Previdência Parlamentar, por força do disposto no

§1º do Art.22 da Lei Complementar nº13, de 20 de julho de 1999,

acrescida pela Lei Complementar nº19, de 29 de dezembro de
1999 e demais alterações.

Art.6º Não se aplica o disposto nesta Lei aos servidores inativos

e pensionistas que tiveram seus benefícios concedidos pelo Sistema Único

de Previdência Social dos Servidores Públicos Civis e Militares, dos

Agentes Públicos e dos Membros de Poder do Estado do Ceará – SUPSEC,

com proventos e pensões recompostos ao valor do salário mínimo
nacional na forma do §2º. do art.331 da Constituição do Estado do

Ceará, com a redação dada pela Emenda Constitucional nº55, de 22 de

dezembro de 2003.

Art.7º Incluídas todas as gratificações e vantagens, exceto o

adicional de férias, as remunerações e os proventos dos servidores

públicos ativos e inativos do Poder Legislativo, e as pensões instituídas
por morte de seus servidores públicos ativos e inativos não poderão

exceder o valor do subsídio do Deputado Estadual, ressalvadas as exceções

constitucionalmente previstas.
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nos22.588, de 9 de junho de 1993 e 22.961, de 22 de dezembro de 1993,
desde que cumpridos os requisitos pertinentes ao benefício à época de
sua concessão.

§3º Em decorrência do disposto no caput e §1º deste artigo, é
assegurada ao servidor ou pensionista cujo direito haja sido adquirido
após a entrada em vigor da Emenda Constitucional nº20, de 15 de
dezembro de 1998, e até a data da entrada em vigor desta Lei, a
incorporação à aposentadoria e à pensão por morte, da Gratificação de
Risco de Vida ou Saúde prevista nos Decretos nos22.588, de 09 de junho
de 1993 e 22.961, de 22 de dezembro de 1993, desde que, cumpridos os
requisitos pertinentes ao benefício à época de sua concessão, o servidor,
cumulativamente:

I - haja contribuído para o regime previdenciário respectivo
por, pelo menos, 60 (sessenta) meses sobre a vantagem de que cuida este
parágrafo;

II – após a extinção das Fundações de Ação Social – FAS, e do
Bem Estar do Menor – FEBEMCE, haja desempenhado atribuições
equivalentes às que permitiam a concessão da vantagem com base nos
Decretos nos22.588, de 9 de junho de 1993 e 22.961, de 22 de dezembro
de 1993.

§4º Fica autorizada a convalidação, quando necessária, dos atos
concessivos de aposentadoria e pensão que atendam ao disposto neste
artigo, para assegurar a incorporação da Gratificação de Risco de Vida ou
Saúde, bem como a revisão de atos denegatórios para sua adequação ao
previsto nesta Lei, respeitado o prazo prescricional.

§5º É admitido o cômputo dos meses de percepção da Gratificação
de Risco de Vida ou Saúde nas condições previstas neste artigo, para a
composição dos requisitos temporais estipulados no art.3º desta Lei.

Art.13. O disposto nos arts.2º e 7º deverá ser efetivado no
prazo de 180 (cento e oitenta) dias, a partir da publicação desta Lei.

Art.14. Até o atendimento do disposto nos arts.2º e 7º desta
Lei, fica autorizado o pagamento das gratificações de acordo com o
disposto nas normas anteriores a esta Lei, aplicadas pela Secretaria de
Trabalho e Desenvolvimento Social – STDS.

Art.15. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art.16. Ficam revogadas as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ,
em Fortaleza, 08 de janeiro de 2013.

Domingos Gomes de Aguiar Filho
GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ EM EXERCÍCIO

Carlos Eduardo Pires Sobreira
SECRETÁRIO DO PLANEJAMENTO E GESTÃO EM EXERCÍCIO

Paulo Henrique Parente Neiva Santos
SECRETÁRIO ADJUNTO DO TRABALHO

E DESENVOLVIMENTO SOCIAL

***  ***  ***
LEI Nº15.294, de 08 de janeiro de 2013.

ALTERA A ESTRUTURA E A
TABELA VENCIMENTAL DO
GRUPO OCUPACIONAL ATIVI-
DADES AUXILIARES DE SAÚDE –
ATS, DA ADMINISTRAÇÃO
DIRETA E AUTÁRQUICA DO
PODER EXECUTIVO DO ESTADO
DO CEARÁ.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a
Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º A Tabela Vencimental aplicada aos ocupantes dos cargos/
funções integrantes do Grupo Ocupacional Atividades Auxiliares de Saúde –
ATS, da Administração Direta e Autárquica do Poder Executivo do Estado
do Ceará, criado pela Lei nº11.965, de 17 de junho de 1992, é a prevista na
Coluna III do anexo I desta Lei, já incluída a revisão geral de 5,58% (cinco
vírgula cinquenta e oito por cento) concedida aos servidores públicos estaduais
civis do Quadro I – Poder Executivo.

Art.2º A estrutura do Grupo Ocupacional Atividades Auxiliares
de Saúde – ATS, da Administração Direta e Autárquica do Poder Executivo
do Estado do Ceará, obedecerá ao disposto no anexo II desta Lei.

Parágrafo único. Os ocupantes dos cargos/funções integrantes
do Grupo Ocupacional Atividades Auxiliares de Saúde – ATS, da
Administração Direta e Autárquica do Poder Executivo do Estado do
Ceará, serão reposicionados na nova estrutura de acordo com os anexos
III, IV e V desta Lei, conforme a Tabela Vencimental a que se refere o
art.1º desta Lei.

Art.3º A estrutura remuneratória do Grupo Ocupacional Atividades
Auxiliares de Saúde – ATS, da Administração Direta e Autárquica do Poder
Executivo do Estado do Ceará, obedecerá ao disposto nesta Lei.

Art.4º Ficam extintas e cessam integralmente os pagamentos,
para o Grupo Ocupacional Atividades Auxiliares de Saúde – ATS, da

Administração Direta e Autárquica do Poder Executivo do Estado do
Ceará, as seguintes gratificações e vantagens:

I - Gratificação de Localização (rubrica 106), estendida ao Grupo
Ocupacional Atividades Auxiliares de Saúde – ATS, da Administração
Direta e Autárquica do Poder Executivo do Estado do Ceará, pelo art.19
da Lei nº12.115, de 8 de junho de 1993;

II - Gratificação Especial de Localização Carcerária (rubrica
118), prevista no art.1º. da Lei nº13.095, de 12 de janeiro de 2001;

III - Vantagem Incorporada da Saúde (rubrica 234), prevista no
§7º do inciso III do art.22 da Lei nº11.965, de 17 de junho de 1992;

IV - Vantagem Incorporada da FEBEMCE (rubrica 243), prevista
no art.4º da Lei nº12.235, de 20 de dezembro de 1993;

V - Vantagem instituída pelo §1º do art.8º da Lei nº13.250, de 5
de agosto de 2002 (rubrica 318);

VI - Gratificação pelo Regime de Tempo Integral (rubrica 112),
prevista no inciso XI do art.132 da Lei nº9.826, de 14 de maio de 1974;

VII - Aditamento de Jornada de Trabalho de 8 (oito) horas
diárias (rubrica 113), previsto no art.1º do Decreto nº19.812, de 30 de
novembro de 1988.

Art.5º Cessam integralmente os pagamentos das seguintes
gratificações:

I - Gratificação de Tempo de Serviço (rubrica 108), extinta pela
Lei nº12.913, de 17 de junho de 1999;

II - Gratificação da Lei nº2.394, de 16 de agosto de 1954 (rubrica
145), revogada pela Lei nº9.226, de 27 de novembro de 1968;

III - Gratificação Especial (rubrica 104);
IV – Hora Extra Incorporada (rubrica 161).
Art.6º A remuneração dos ocupantes dos cargos/funções

integrantes do Grupo Ocupacional Atividades Auxiliares de Saúde – ATS,
da Administração Direta e Autárquica do Poder Executivo do Estado do
Ceará, é composta de:

I - Vencimento Base;
II - Parcela Nominalmente Identificada – PNI.
§1º A PNI consiste na diferença entre o valor da remuneração

do mês de dezembro de 2012, excluídos desta os valores da Gratificação
por Tempo de Serviço (rubrica 108), da Vantagem Pessoal (rubrica
132), da Gratificação pela Prestação de Serviço Extraordinário (rubrica
155), do Adicional Noturno (rubrica 156) e da Gratificação de Incentivo
ao Trabalho com Qualidade – GITQ, (rubrica 348), e o somatório do
vencimento base, a partir de 1º de janeiro de 2013, com as gratificações
previstas nos arts.8º, 9º e 12 desta Lei, nos percentuais neles fixados.

§2º Os valores da Gratificação por Tempo de Serviço (rubrica
108) e da Vantagem Pessoal (rubrica 132), nos valores de dezembro de
2012, ficam adicionados à PNI, calculada esta na forma do parágrafo
anterior.

Art.7º Os proventos dos aposentados do Grupo Ocupacional
Atividades Auxiliares de Saúde – ATS, da Administração Direta e Autárquica
do Poder Executivo do Estado do Ceará, são compostos de:

I - Vencimento Base;
II - Parcela Nominalmente Identificada – PNI.
§1º A PNI consiste na diferença entre o valor dos proventos do

mês de dezembro de 2012, excluídos destes os valores da Gratificação
por Tempo de Serviço (rubrica 108), da Vantagem Pessoal (rubrica
132), da Vantagem por Decisão Judicial (rubrica 240) e do Acordo Judicial
Dert (rubrica 343) e o somatório do vencimento base, a partir de 1º de
janeiro de 2013, com as gratificações previstas nos arts.8º, 9º e 12 desta
Lei, nos percentuais neles fixados.

§2º Os valores da Gratificação por Tempo de Serviço (rubrica
108), da Vantagem Pessoal (rubrica 132), da Vantagem Por Decisão
Judicial (rubrica 240) e do Acordo Judicial Dert (rubrica 343), nos valores
de dezembro de 2012, ficam adicionados à PNI, calculada na forma do
parágrafo anterior.

Art.8º A Gratificação pela Execução de Trabalho em Condições
Especiais, inclusive com risco de vida ou saúde (rubrica 111), para os
cargos/funções integrantes do Grupo Ocupacional Atividades Auxiliares
de Saúde – ATS, da Administração Direta e Autárquica do Poder Executivo
do Estado do Ceará, passa a ser devida no percentual de 40% (quarenta
por cento) do percentual aplicado no mês de dezembro de 2012.

§1º Decreto regulamentará a concessão da gratificação de que
trata o caput, a ser publicado em até 180 (cento e oitenta) dias após a
publicação desta Lei.

§2º Enquanto não editado o Decreto previsto no §1º deste artigo,
a concessão da Gratificação pela Execução de Trabalho em Condições
Especiais, inclusive com risco de vida ou saúde, aplicar-se-ão as condições
previstas no Decreto nº22.077/A, de 4 de agosto de 1992, no percentual
previsto no caput deste artigo.

Art.9º A Gratificação pela Execução de Trabalho em Condições
Especiais (rubrica 135), para os ocupantes dos cargos/funções integrantes
do Grupo Ocupacional Atividades Auxiliares de Saúde – ATS, da



13DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO SÉRIE 3  ANO V  Nº010 FORTALEZA, 15 DE JANEIRO DE 2013

Administração Direta e Autárquica do Poder Executivo do Estado do
Ceará, passa a ser devida no percentual de 40% (quarenta por cento) do
percentual previsto no art.25 da Lei nº11.965, de 17 de junho de 1992.

Art.10. A Gratificação de Plantão Noturno (rubrica 175) a que
se refere o art.23 da Lei nº11.965, de 17 de junho de 1992, para os
ocupantes dos cargos/funções integrantes do Grupo Ocupacional
Atividades Auxiliares de Saúde – ATS, da Administração Direta e Autárquica
do Poder Executivo do Estado do Ceará, passa a ser devida no percentual
de 2,5% (dois vírgula cinco por cento) do vencimento base, por plantão,
limitados a 11 (onze) plantões mensais.

Parágrafo único. Entende-se por Plantão Noturno, para efeito
da concessão da gratificação de que trata o caput, o trabalho executado
durante 12 (doze) horas ininterruptas, iniciado às 18 (dezoito) horas.

Art.11. O Adicional Noturno (rubrica 156), para os ocupantes
de cargos/funções integrantes do Grupo Ocupacional Atividades Auxiliares
de Saúde – ATS, da Administração Direta e Autárquica do Poder Executivo
do Estado do Ceará, é concedido no percentual de 25% (vinte e cinco
por cento) sobre o valor da hora diurna, para o servidores que exerçam
suas atividades no período compreendido entre 22 (vinte e duas) e 5
(cinco) horas.

Art.12. A Gratificação Especial de Desempenho – GED, (rubrica
238) de que trata o art.16 da Lei 12.078, de 5 de março de 1993, para os
ocupantes dos cargos/funções integrantes do Grupo Ocupacional
Atividades Auxiliares de Saúde – ATS, da Administração Direta e Autárquica
do Poder Executivo do Estado do Ceará, passa a ser devida nos percentuais
de 40% (quarenta por cento) dos percentuais previstos nos incisos I, II
e III do parágrafo único do art.16 da Lei nº12.078, de 5 de março de
1993.

Art.13. As despesas decorrentes do pagamento da Gratificação
pela Prestação de Serviço Extraordinário (rubrica 155), prevista no
art.133 da Lei nº9.826, de 14 de maio de 1974, para o Grupo Ocupacional
Atividades Auxiliares de Saúde – ATS, da Administração Direta e Autárquica
do Poder Executivo do Estado do Ceará, não poderão ultrapassar o
limite anual de R$4.000.000,00 (quatro milhões de reais).

Parágrafo único. O limite anual disposto no caput será reajustado
pelo índice da revisão geral dos servidores públicos, a partir de 2014.

Art.14. A PNI prevista nos arts.6º e 7º desta Lei será revista na
mesma data e no mesmo índice da revisão geral dos servidores civis
estaduais.

Art.15. O pagamento da gratificação criada pela Lei nº12.761,
de 15 de dezembro de 1997, será feito exclusivamente com os recursos
do Fundo Estadual de Saúde – FUNDES, provenientes do Ministério da
Saúde para o custeio do Sistema Único de Saúde – SUS.

Art.16. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão
por conta das dotações orçamentárias de cada Órgão/Entidade do Poder
Executivo.

Art.17. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, salvo
quanto os efeitos financeiros, que vigorarão a partir de 1º de janeiro de
2013.

Art.18. Ficam revogadas as disposições em contrário.
PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ,
em Fortaleza, 08 de janeiro de 2013.

Domingos Gomes de Aguiar Filho
GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ EM EXERCÍCIO

Carlos Eduardo Pires Sobreira
SECRETÁRIO DO PLANEJAMENTO E GESTÃO EM EXERCÍCIO

Raimundo José Arruda Bastos
SECRETÁRIO DA SAÚDE

ANEXO I, A QUE SE REFERE O ART.1º DA LEI Nº15.294, DE 08
DE JANEIRO DE 2013

TABELA VENCIMENTAL DO GRUPO OCUPACIONAL
ATIVIDADES AUXILIARES DE SAÚDE – ATS, DA

ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTÁRQUICA

30 horas

Coluna I Coluna II Coluna III

Referência Vencimento base Vencimento base
Reestruturado com revisão geral de 5,58%.

Novo vencimento
base a partir de 1º de

janeiro de 2013

E 1 610,89 644,97
E 2 629,21 664,32
E 3 648,09 684,25

30 horas

Coluna I Coluna II Coluna III

Referência Vencimento base Vencimento base
Reestruturado com revisão geral de 5,58%.

Novo vencimento
base a partir de 1º de

janeiro de 2013

1 648,09 684,25
2 667,53 704,78
3 687,56 725,92
4 708,19 747,70
5 729,43 770,13
6 751,31 793,24
7 773,85 817,03
8 797,07 841,55
9 820,98 866,79
10 845,61 892,80
11 870,98 919,58
12 897,11 947,17
13 924,02 975,58

ANEXO II, A QUE SE REFERE O ART.2º DA LEI Nº15.294, DE 08
DE JANEIRO DE 2013

ESTRUTURA DO GRUPO OCUPACIONAL ATIVIDADES
AUXILIARES DE SAÚDE – ATS, DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA

E AUTÁRQUICA

SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA

CARGO/FUNÇÃO REFERÊNCIA CARGO/FUNÇÃO REFERÊNCIA

Auxiliar de Traumatologia 1 a 12 Auxiliar de Traumatologia E1 a E3

Atendente Dental 4 a 15 Atendente Dental

Atendente de Enfermagem Atendente de Enfermagem

Orientador de Saúde e Saneamento 7 a 18 Orientador de Saúde e Saneamento

Auxiliar Sanitário 10 a 21 Auxiliar Sanitário

Auxiliar de Patologia Clínica Auxiliar de Patologia Clínica

Atendente de Consultório Dentário 13 a 24 Atendente de Consultório Dentário

Visitador Sanitário Visitador Sanitário

Auxiliar de Enfermagem 16 a 26 Auxiliar de Enfermagem 1 a 8

Auxiliar de Nutrição e Dietética Auxiliar de Nutrição e Dietética

Auxiliar de Consultório Dentário Auxiliar de Consultório Dentário

Auxiliar de Reabilitação 20 a 30 Auxiliar de Reabilitação

Técnico em Radiologia Técnico em Radiologia

Técnico de Enfermagem 26 a 35 Técnico de Enfermagem 6 a 11

Técnico em Higiene Dental Técnico em Higiene Dental

Técnico em Patologia Clínica Técnico em Patologia Clínica

Inspetor Sanitário Inspetor Sanitário

Citotécnico Citotécnico

Técnico de Laboratório Técnico de Laboratório

de Análises Clínicas de Análises Clínicas

Técnico em Anatomia Técnico em Anatomia

e Necropsia e Necropsia

ANEXO III, A QUE SE REFERE O ART.2º DA LEI Nº15.294, DE 08
DE JANEIRO DE 2013

REPOSICIONAMENTO DAS REFERÊNCIAS NA NOVA
ESTRUTURA DO GRUPO OCUPACIONAL ATIVIDADES

AUXILIARES DE SAÚDE – ATS, DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA
E AUTÁRQUICA.

CARGO FUNÇÃO

Auxiliar de Traumatologia, Atendente Dental,
Atendente de Enfermagem, Orientador de Saúde

e Saneamento, Auxiliar Sanitário, Auxiliar de
Patologia Clínica, Atendente de Consultório

Dentário e Visitador Sanitário

REPOSICIONAMENTO
DE PARA

1 a 8 E1
9 a 16 E2

17 a 24 E3
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ANEXO IV, A QUE SE REFERE O ART.2º DA LEI Nº15.294, DE 08
DE JANEIRO DE 2013

REPOSICIONAMENTO DAS REFERÊNCIAS NA NOVA
ESTRUTURA DO GRUPO OCUPACIONAL ATIVIDADES

AUXILIARES DE SAÚDE – ATS, DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA
E AUTÁRQUICA

CARGO/FUNÇÃO

Auxiliar de Enfermagem, Auxiliar de Nutrição
e Dietética, Auxiliar de Consultório Dentário,

Auxiliar de Reabilitação e Técnico em Radiologia.

REPOSICIONAMENTO
DE PARA

16 e 17 1
18 e 19 2
20 e 21 3
22 e 23 4
24 e 25 5
26 e 27 6
28 e 29 7

30 8

ANEXO V, A QUE SE REFERE O ART.2º DA LEI Nº15.294, DE 08
DE JANEIRO DE 2013

REPOSICIONAMENTO DAS REFERÊNCIAS NA NOVA ESTRUTURA
DO GRUPO OCUPACIONAL ATIVIDADES AUXILIARES DE SAÚDE –

ATS, DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTÁRQUICA

CARGO/FUNÇÃO

Técnico de Enfermagem, Técnico em Higiene
Dental, Técnico em Patologia Clínica, Inspetor
Sanitário, Citotécnico, Técnico de Laboratório

de Análises Clínicas e Técnico de
Anatomia e Necropsia.

REPOSICIONAMENTO
DE PARA

26 e 27 6
28 e 29 7
30 e 31 8
32 e 33 9

34 10
35 11
- 12
- 13

***  ***  ***
LEI Nº15.295, de 08 de janeiro de 2013.

DISPÕE SOBRE A GRATI-
FICAÇÃO DE ATIVIDADE DE
PLANTÃO NO FINAL DE
SEMANA – GAPFS, PARA OS
SERVIDORES OCUPANTES DE
CARGOS/FUNÇÕES INTEGRAN-
TES DO GRUPO OCUPACIONAL
ATIVIDADES AUXILIARES DE
SAÚDE - ATS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a
Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º Fica instituída a Gratificação de Atividade de Plantão nos
Finais de Semana - GAPFS, para os servidores ocupantes de cargos/
funções do Grupo Atividades Auxiliares de Saúde - ATS, quando no
exercício funcional de atividade de plantão em finais de semana em
unidades da Rede da Secretaria da Saúde do Estado - SESA, não sendo
cumulativa com a Gratificação de Plantão Noturno prevista no art.23
da Lei nº11.965, de 17 de junho de 1992, limitada a 4 (quatro) plantões
mensais por servidor.

§1º A GAPFS será devida ao servidor em atividade de plantão de
12 (doze) horas ininterruptas durante final de semana e sem prejuízo do
cumprimento integral e efetivo do restante da carga horária semanal
normal a que está submetido o servidor, distribuída por meio de escalas
mensais, fixadas pela Administração Pública.

§2º A GAPFS será incidente sobre o vencimento-base do servidor
e concedida, por evento efetivamente trabalhado, nos percentuais de:

I - 5% (cinco por cento), quando o plantão ocorrer no período
diurno;

II - 10% (dez por cento), quando o plantão ocorrer no período
noturno, observado o disposto no parágrafo único do art.23 da Lei
nº11.965, de 17 de junho de 1992.

§3º A atividade de plantão não deverá ultrapassar o limite de 12
(doze) horas ininterruptas, salvo, excepcionalmente, quando da ausência
do profissional escalado para assumir a continuidade do serviço, em
casos de urgência ou quando possa trazer danos graves ao paciente ou ao
serviço.

Art.2º As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão
à conta da dotação orçamentária própria da Secretaria da Saúde do
Estado – SESA, não podendo ultrapassar o limite anual de
R$3.000.000,00 (três milhões de reais).

Art.3º O limite anual disposto no art.2º desta Lei será reajustado
pelo índice da revisão geral dos servidores públicos a partir do ano 2014.

Art.4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, com
efeitos financeiros a partir de 1º de janeiro de 2013.

Art.5º Revogam-se as disposições em contrário.
PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ,
em Fortaleza, 08 de janeiro de 2013.

Domingos Gomes de Aguiar Filho
GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ EM EXERCÍCIO

Carlos Eduardo Pires Sobreira
SECRETÁRIO DO PLANEJAMENTO E GESTÃO EM EXERCÍCIO

Raimundo José Arruda Bastos
SECRETÁRIO DA SAÚDE

***  ***  ***
LEI Nº15.296, de 08 de janeiro de 2013.

DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DE
EMPREGOS PÚBLICOS NA
COMPANHIA DE ÁGUA E
ESGOTO DO CEARÁ – CAGECE.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a
Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º Ficam criadas, no Quadro de Empregos da Companhia de
Água e Esgoto do Ceará - CAGECE, mais 315 (trezentos e quinze) vagas
de emprego público de nível técnico e superior, conforme Quadro de
Pessoal constante no anexo único desta Lei.

Art.2º O ingresso nos empregos públicos referidos nesta Lei far-se-
á através de concurso público específico de provas ou de provas e títulos, o
qual será anunciado por edital e publicado no Diário Oficial do Estado.

Art.3º As relações de trabalho da Companhia de Água e Esgoto do
Ceará – CAGECE, são regidas pela Consolidação das Leis de Trabalho –
CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº5.452, de 1º de maio de 1943, e
legislação trabalhista correlata.

Art.4º As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão
à conta das dotações próprias da CAGECE.

Art.5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art.6º Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ,
em Fortaleza, 08 de janeiro de 2013.

Domingos Gomes de Aguiar Filho
GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ EM EXERCÍCIO

Camilo Sobreira de Santana
SECRETÁRIO DAS CIDADES

ANEXO ÚNICO, A QUE SE REFERE A LEI Nº15.296, DE 08 DE
JANEIRO DE 2013

EMPREGOS EMPREGOS EMPREGOS
EXISTENTES NOVOS

NÍVEL SUPERIOR

ADVOGADO 15 8
ANALISTA DE GESTÃO 156 19
ANALISTA QUÍMICO 11 9
ARQUITETO 0 1
BIÓLOGO 9 2
ENGENHEIRO 134 25
GEÓLOGO 5 0
MÉDICO 3 1
TECNÓLOGO 0 10


